
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.215.671 - MG (2010/0178197-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : MUNYR NEMAN SALOMÃO 
ADVOGADO : MÁRCIO PENIDO SOUZA LIMA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : GUILHERME BESSA NETO E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO 

DE MINAS GERAIS - IPSEMG 
PROCURADOR : ROSALIA PEREIRA SILVA E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DE 
SERVIÇOS DE SAÚDE. INCONSTITUCIONALIDADE. REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. POSSIBILIDADE. 
1. Não há violação ao art. 535 do CPC, se o acórdão recorrido, ao solucionar a 
controvérsia, analisa as questões a ele submetidas, dando aos dispositivos de 
regência a interpretação que, sob sua ótica, se coaduna com a espécie. 
2.  É firme o entendimento de que, uma vez ocorrida a cobrança indevida de um 
tributo, imperiosa se faz a repetição do indébito, sendo irrelevante a alegação de que 
os serviços foram utilizados pelo contribuinte, posto que declarada inconstitucional a 
contribuição previdenciária.
3. Precedentes:  AgRg no REsp 1209615/MG, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, 
DJe 3.12.2010; REsp 1198881/MG, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 28.9.2010; REsp 1167786/MG, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, 
DJe 28.6.2010; e AgRg no REsp 1186727/MG, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, 
Primeira Turma, DJe 3.8.2010.  
4. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de março de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.215.671 - MG (2010/0178197-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : MUNYR NEMAN SALOMÃO 
ADVOGADO : MÁRCIO PENIDO SOUZA LIMA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : GUILHERME BESSA NETO E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO 

DE MINAS GERAIS - IPSEMG 
PROCURADOR : ROSALIA PEREIRA SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto por Munyr Neman Salomão em face de acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, assim ementado:

 
"CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA E DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE - 
INATIVO - EC 20/98 - REPETIÇÃO DE INDÉBITO - PROCEDÊNCIA 
PARCIAL - JUROS DE MORA - PERCENTUAL E TERMO INICIAL - 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - CUSTAS PROCESSUAIS. A Constituição 
Federal, na vigência da EC 20/98, não incluía os inativos como sujeito passivo de 
contribuição com a finalidade de custear a seguridade social, devendo os 
indevidos descontos previdenciários, ser restituídos. A Constituição Federal, em 
seu artigo 149, § 1º, nunca outorgou competência aos Estados para instituir 
compulsoriamente contribuição social destinada ao custeio de benefícios relativos 
à saúde. Neste caso específico, a restituição dos valores cobrados ao longo dos 
anos para o custeio da saúde importa em enriquecimento ilícito, pois os serviços 
estiveram sempre disponíveis aos segurados e seus dependentes. Em ação de 
repetição de indébito tributário, ainda que relativa a descontos previdenciários, os 
juros de mora incidem no mesmo percentual para a cobrança dos tributos em 
atraso e a partir do trânsito em julgado da sentença. Vencida a Fazenda Pública, 
os honorários devem ser fixados com moderação, consoante apreciação equitativa 
do Juiz, pelo que a verba deve ser reduzida, levando-se em conta o pouco tempo 
para o julgamento da causa, que não apresenta complexidade, diante da reiterada 
Jurisprudência a respeito, a prescindibilidade de dilação probatória e a 
sucumbência recíproca. Não havendo o que ser reembolsado à parte vencedora, 
o vencido isento não deve ser condenado ao pagamento de custas". 

Houve a oposição de aclaratórios, os quais foram rejeitados pelo Tribunal de origem, 

cuja ementa é a seguinte:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE 
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OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO NO JULGADO - 
REEXAME DE MATÉRIA. Inexistindo no acórdão embargado contradição, 
obscuridade ou omissão, na forma do art. 535, do CPC, impõe-se a rejeição do 
recurso de embargos declaratórios".

Houve, ainda, a oposição de embargos infringentes, os quais foram rejeitados: 

"EMBARGOS INFRINGENTES - CONTRIBUIÇÃO - ASSISTÊNCIA À SAÚDE 
- DESCONTO COMPULSÓRIO - INCONSTITUCIONALIDADE - REPETIÇÃO 
DO INDÉBITO. A restituição dos valores cobrados ao longo dos anos importa 
enriquecimento ilícito, pois os serviços sempre estiveram disponíveis ao segurado 
e seus dependentes. 
V.V. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO 
TRIBUTÁRIO. ASSISTÊNCIA MÉDICA. COMPULSORIEDADE. 
IMPOSSIBILIDADE. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. ABRANGÊNCIA. A 
repetição de indébito dos valores descontados, a título de contribuição 
previdenciária, deve abranger também os valores descontados a título de 
assistência à saúde".

 Opostos embargos declaratórios contra o acórdão de rejeição dos embargos 

infringentes, foram, igualmente, rejeitados:

"EMBARGOS DECLARATÓRIOS. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE REFORMA DO ""DECISUM"", ATRAVÉS DO PRESENTE 
RECURSO. Omissão existe quando a questão não é enfrentada e correção de 
sentença se faz através de recurso próprio e não através de embargos 
declaratórios. Evidenciado o intuito de reforma do julgamento, o que não se faz 
por esta via recursal, e, sim, através de recurso próprio".

No recurso especial, manifestado com fulcro nas alíneas a e c do permissivo 

constitucional, sustenta o recorrente que "o Acórdão, ao negar a devolução das quantias 

pagas pelo autor a título de contribuição de saúde, sob o frágil argumento de o serviço 

estar a disposição violou de morte o art. 165, I, do CTN, pois este não dá abertura para a 

negativa de devolução no caso de se considerar o tributo indevido".

Aduz, ainda, que, "caso se entenda que o art. 165, I, do CTN não foi 

prequestionado no acórdão que julgou os Embargos Infringentes, não resta outra opção, 

senão reconhecer a nulidade do acórdão que julgou os declaratórios por violação ao art. 

535, II, do CPC, eis que o acórdão se omitiu sobre tese que deveria apreciar".
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Contrarrazões às fls. 589/597 (e-STJ).

Juízo positivo de admissibilidade às fls. 631/633 (e-STJ).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.215.671 - MG (2010/0178197-2)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DE SERVIÇOS DE 
SAÚDE. INCONSTITUCIONALIDADE. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
POSSIBILIDADE. 
1. Não há violação ao art. 535 do CPC, se o acórdão recorrido, ao solucionar a 
controvérsia, analisa as questões a ele submetidas, dando aos dispositivos de 
regência a interpretação que, sob sua ótica, se coaduna com a espécie. 
2.  É firme o entendimento de que, uma vez ocorrida a cobrança indevida de um 
tributo, imperiosa se faz a repetição do indébito, sendo irrelevante a alegação de que 
os serviços foram utilizados pelo contribuinte, posto que declarada inconstitucional a 
contribuição previdenciária.
3. Precedentes:  AgRg no REsp 1209615/MG, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, 
DJe 3.12.2010; REsp 1198881/MG, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 28.9.2010; REsp 1167786/MG, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, 
DJe 28.6.2010; e AgRg no REsp 1186727/MG, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, 
Primeira Turma, DJe 3.8.2010.  
4. Recurso especial provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Prospera a pretensão recursal.

Inicialmente, no tocante à suposta violação ao artigo 535 do Código de Processo Civil, 

constata-se que o Tribunal de origem pronunciou-se de forma clara e suficiente sobre a questão 

posta nos autos.    

Os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as teses levantadas pelo 

jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que as decisões proferidas estejam devida e 

coerentemente fundamentadas, em obediência ao que determina o art. 93, inciso IX, da 

Constituição Federal. Isso não caracteriza ofensa ao artigo 535 do CPC. Neste sentido, existem 

diversos precedentes desta Corte:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. MULTA ADMINISTRATIVA.
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. PRESCRIÇÃO. PRAZO QÜINQÜENAL. 
APLICAÇÃO DO PROVIMENTO DO RESP 1.112.577/SP, SUBMETIDO À 
SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS.
1. Esta Corte Superior, enfrentando a controvérsia, pacificou seu entendimento 
no sentido de que "é de cinco anos o prazo para a cobrança da multa aplicada ante 
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infração administrativa ao meio ambiente, nos termos do Decreto n.º 20.910/32, o 
qual que deve ser aplicado por isonomia, à falta de regra específica para regular 
esse prazo prescricional" (REsp 1.112.577/SP, Rel. Min. Castro Meira, Primeira 
Seção, DJe 8.2.2010 - acórdão submetido à sistemática do art. 543-C do Código 
de Processo Civil).
2. Os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as teses levantadas 
pelo jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que as decisões 
proferidas estejam devida e coerentemente fundamentadas, em obediência ao que 
determina o art. 93, inc. IX, da Lei Maior. Isso não caracteriza omissão ou 
negativa de prestação jurisdicional.
3. Inaplicabilidade da previsão do art. 557, § 2º, do CPC pelo fato de que o 
regimental foi interposto antes da publicação do julgamento dos recurso repetitivo 
já mencionado.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1139515/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 31.5.2010).

ADMINISTRATIVO – EXECUÇÃO NÃO EMBARGADA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – OBRIGAÇÃO DE 
PEQUENO VALOR - INCIDÊNCIA - AINDA QUE DERIVADOS OS 
EMBARGOS DE AÇÃO MANDAMENTAL - AFASTAMENTO DA 
APLICAÇÃO DA MP N. 2.180-35/2001 - ENTENDIMENTO DO STF.
1. O conhecimento de recurso fundado em divergência pretoriana requer a devida 
observância dos requisitos prescritos nos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 
255, § 2º, do RISTJ, o que não ocorreu no caso.
2. Não cabe falar em ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil quando o 
Tribunal de origem se pronuncia de forma clara e suficiente sobre a questão posta 
nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão, o que de fato ocorreu.
3. No caso dos autos, não deve ser afastada a fixação da verba honorária, uma 
vez que não se aplica a Medida Provisória  n. 2.180-35/01, com interpretação do 
art. 1º-D da Lei n. 9.494/97, por se tratar de obrigações de pequeno valor.
4. Esta Corte entende que, quanto à fixação de verba honorária, embora sejam os 
embargos à execução opostos em ação mandamental, incide regra geral insculpida 
no art. 20 do Código de Processo Civil. Assim, no caso, é devida a condenação 
em honorários advocatícios.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.132.690/SC, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 10.3.2010). 

DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. ASCENSÃO FUNCIONAL. LEGITIMIDADE DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA. 
NÃO-OCORRÊNCIA. OFENSA AO ART. 535, II, DO CPC. AUSÊNCIA. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1. Os embargos de declaração têm como objetivo sanar eventual obscuridade, 
contradição ou omissão existentes na decisão recorrida. Não há omissão quando 
o Tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e precisa sobre a questão posta 
nos autos, assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a decisão.
2. Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com ausência de 
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fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional. 
3. Os atos administrativos praticados anteriormente ao advento da Lei 9.784/99 
também estão sujeitos ao prazo decadencial quinquenal de que trata seu art. 54. 
Todavia, nesses casos, tem-se como termo a quo a entrada em vigor de referido 
diploma legal.
4. O Ministério Público Federal possui legitimidade para propor ação civil pública 
para anular concurso realizado sem a observância dos princípios estabelecidos na 
Constituição Federal. Precedentes do STJ.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 998.628/GO, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe 
29.3.2010). 

No entanto, quanto ao mérito recursal, assiste razão ao recorrente.

Isso por ser firme, nesta Corte Superior, o entendimento de que, uma vez ocorrida a 

cobrança indevida de um tributo, imperiosa se faz a repetição do indébito, sendo irrelevante a 

alegação de que os serviços foram utilizados pelo contribuinte, posto que declarada 

inconstitucional a contribuição previdenciária.

Cito precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 105, III, A, DA CF/1988. 

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DE SERVIÇOS DE 

SAÚDE. INCONSTITUCIONALIDADE. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. 
UTILIZAÇÃO DOS SERVIÇOS. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA.
1. O recolhimento indevido de tributo enseja a sua restituição ao contribuinte, à 
luz do disposto no artigo 165, do Código Tributário Nacional.
2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 3.106/MG, de relatoria do 
Min. Eros Grau (DJ 27.04.2010) e no RE 573.540/MG, de relatoria do Min. 
Gilmar Mendes, DJe 11/06/2010, concluiu pela natureza tributária da contribuição 
para o custeio da assistência à saúde de Minas Gerais instituída pelo artigo 85 da 
Lei Complementar Estadual nº 64/2002, declarando, ademais, a sua 
inconstitucionalidade.
3. In casu, o Tribunal local, apesar de reconhecer a inconstitucionalidade da 
contribuição assistencial em questão, negou seguimento à repetição de indébito 
por entender que o serviço de assistência à saúde ficou disponibilizado ao 
contribuinte.

4. Ocorre que "O fato de os contribuintes terem ou não usufruído do serviço 

de saúde prestado pelo Estado de Minas Gerais é irrelevante, pois tal 

circunstância não retira a natureza indevida da exação cobrada, segundo 

consignado no aresto recorrido. Nos termos do artigo 165 do CTN, o único 

pressuposto para a repetição do indébito é a cobrança indevida de tributo". 
(REsp 1.167.786/MG, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 
15/06/2010, DJe 28/06/2010) 
5. Precedentes: REsp 1.194.981, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 
24/08/2010; AgRg no REsp 1.186.727/MG, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, 
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Primeira Turma, julgado em 22/06/2010, DJe 03/08/2010; REsp 1.059.771/MG, 
Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 02/06/2009, DJe 
19/06/2009.
6. Inexiste ofensa do art. 535, I e II, CPC, quando o Tribunal de origem 
pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, cujo 
decisum revela-se devidamente fundamentado. Ademais, o magistrado não está 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os 
fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1209615/MG, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 
3.12.2010). Grifou-se.

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO 

DE SERVIÇOS DE SAÚDE. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO OU 
CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. EXAÇÃO DECLARADA 
INCONSTITUCIONAL PELO STF. REPETIÇÃO DEVIDA. UTILIZAÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE SAÚDE. FATO IRRELEVANTE. ART. 165 DO CTN.
1. Não havendo no acórdão omissão, contradição ou obscuridade capaz de 
ensejar o acolhimento da medida integrativa, tal não é servil para forçar a reforma 
do julgado nesta instância extraordinária. Com efeito, afigura-se despicienda, nos 
termos da jurisprudência deste Tribunal, a refutação da totalidade dos argumentos 
trazidos pela parte, com a citação explícita de todos os dispositivos 
infraconstitucionais que aquela entender pertinentes ao desate da lide.
2. A contribuição destinada ao custeio de serviços de saúde instituída pelo Estado 
de Minas Gerais já foi declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal 

na ADI 3.106/MG, Min. Eros Grau, Plenário, julgada em 14.04.2010. Por tal 

razão, a repetição do indébito tributário é devida, independentemente de ter 

havido ou não a utilização dos serviços de saúde pelos contribuintes. Nos 

termos do art. 165 do CTN, o único pressuposto para a restituição é a 

cobrança indevida do tributo, requisito esse devidamente preenchido no 

caso concreto. Precedentes.
3. Recurso especial provido.
(REsp 1198881/MG, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
28.9.2010). Grifou-se.

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO 

DE SERVIÇOS DE SAÚDE. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. UTILIZAÇÃO 

DOS SERVIÇOS.
1. Nulidade do acórdão afastada porque o decisum hostilizado não foi omisso, 
porquanto decidiu a lide valendo-se de elementos que julgou aplicáveis e 
suficientes para a sua solução.
2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 3.106/MG, Min. Eros 
Grau, Plenário, julgado em 14.04.2010 e do RE 573.540, Min. Gilmar Mendes, 
Plenário, julgado em 14.04.2010, decidiu que a contribuição para o custeio da 
assistência à saúde de Minas Gerais é inconstitucional e que possui natureza 
tributária.

3. O fato de os contribuintes terem ou não usufruído do serviço de saúde 

prestado pelo Estado de Minas Gerais é irrelevante, pois tal circunstância 

não retira a natureza indevida da exação cobrada, segundo consignado no 

aresto recorrido. Nos termos do artigo 165 do CTN, o único pressuposto 

para a repetição do indébito é a cobrança indevida de tributo. Precedentes da 
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Corte: REsp 1.059.771/MG, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 19.06.09 e REsp 
1.186.727/MG, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe de 10.05.10.
4. Recurso especial conhecido em parte e provido.
(REsp 1167786/MG, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 28.6.2010). 
Grifou-se. 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PARA 

CUSTEIO DE SERVIÇOS DE SAÚDE. TRIBUTO INDEVIDO. REPETIÇÃO 

DE INDÉBITO. IRRELEVÂNCIA DO USUFRUTO DOS SERVIÇOS. 
AGRAVO IMPROVIDO.

1. É firme o entendimento de que, uma vez ocorrida a cobrança indevida de 

um tributo, imperiosa se faz a repetição do indébito, sendo desimportante, 

para fins de repetição, ter sido o serviço de saúde disponibilizado ou 

usufruído pelos seus beneficiários, posto que declarada inconstitucional a 

contribuição previdenciária. Precedentes.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1186727/MG, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, 
DJe 3.8.2010). Grifou-se.

Do exposto, voto por DAR PROVIMENTO ao recurso especial.
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RECORRIDO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS - IPSEMG
PROCURADOR : ROSALIA PEREIRA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Custeio de 
Assistência Médica

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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